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CONCURSO PÚBLICO – nº 001/2009 

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 
 
 

O presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO faz saber 
que realizará CONCURSO PÚBLICO, por contrato celebrado com a COORDENADORIA DE APOIO 
A INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DA UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL – CAIP 
USCS para provimento de vagas existentes e formação de cadastro reserva sob regime 
celetista, conforme item 1 - CAPITULO I. Este Edital regerá a realização do certame, nos 
termos da legislação pertinente, e de acordo com as INSTRUÇÕES ESPECIAIS abaixo 
transcritas. 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
 

CAPÍTULO I  
DAS INSCRIÇÕES 

 
1. Os Códigos dos cargos, a denominação dos cargos, as cidades de trabalho, a 
escolaridade exigida, os salários, as taxas de inscrição, as cargas horárias, as vagas e o 
cadastro reserva estão relacionados na Tabela de Cargos. 
 

TABELA DE CARGOS 
 

Código Denominação 
do Cargo 

Cidade 
de 

Trabalho 

Escolaridade 
Exigida 

Salário 
R$ 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

Carga 
Horária 

Vagas 
ou 

Cadastro 
01 Analista 

Financeiro 
São Paulo Superior 

completo em 
Administração 
de Empresas, 

Ciências 
Contábeis ou 

Economia 
(experiência de 
6 meses na área 

financeira) 

3.468,50 80,00 40 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 

02 Escriturário Barretos Ensino Médio 1.584,62 40,00 40 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 

03 Escriturário Bragança 
Paulista 

Ensino Médio 1.584,62 40,00 40 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 

04 Escriturário Jundiaí Ensino Médio 1.584,62 40,00 40 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 

05 Escriturário Limeira Ensino Médio 1.584,62 40,00 40 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 

06 Escriturário Osasco Ensino Médio 1.584,62 40,00 40 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 

07 Escriturário Piracicaba Ensino Médio 1.584,62 40,00 40 horas 
semanais 

01 

08 Escriturário São 
Bernardo 
do Campo 

Ensino Médio 1.584,62 40,00 40 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 

09 Médico Fiscal Sorocaba Superior 
completo em 
Medicina, com 

registro no CRM 
e Pós-Graduação 

em Saúde 
Pública, Saúde 

Coletiva ou 

5.658,35 100,00 30 horas 
semanais 

Cadastro 
Reserva 
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Administração 
em Saúde. 

2. As inscrições serão recebidas no período de 23 de novembro a 04 de dezembro de 
2009, via Internet através do site www.caipimes.com.br. 
 
INSCRIÇÃO PELA INTERNET 
 
3. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 

condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento. 
3.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 

recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos 
exigidos para o Concurso Público. 

3.2. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências referentes aos 
Pré-Requisitos deste Edital, sendo obrigatória a sua comprovação quando da 
convocação para admissão, sob pena de desclassificação automática, não cabendo 
recurso. 

4. As inscrições ao Concurso serão realizadas exclusivamente no site da CAIPIMES: 
www.caipimes.com.br, por meio do Formulário de Inscrição via Internet, que estará 
disponível no período de 9 horas do dia 23/11/2009 às 16 horas do dia 04/12/2009, 
observado o horário de Brasília. 

5. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.caipimes.com.br  
durante o período das inscrições e, por meio dos links referentes à página do Concurso 
Público, efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos a seguir: 
5.1. Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e 

transmitir os dados pela Internet. 
5.2. Efetuar o pagamento referente à inscrição, a título de ressarcimento de despesas com 

material e serviços da Internet e bancárias relativas à inscrição, de acordo com as 
instruções constantes no endereço eletrônico, até o dia 04/12/2009, no valor 
correspondente ao cargo para o qual está se inscrevendo. 

5.2.1. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias 
na localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago 
antecipadamente. 

5.3. O candidato deverá efetuar o pagamento do valor da inscrição por boleto bancário, 
pagável em qualquer banco. 

5.3.1. O boleto bancário, disponível no endereço eletrônico www.caipimes.com.br , 
deverá ser impresso para o pagamento do valor da inscrição, após a conclusão do 
preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 

5.4. A informação dos dados cadastrais do candidato inscrito é de sua exclusiva 
responsabilidade, sob as penas da lei. 

6. A partir de 14/12/2009, o candidato poderá conferir, no endereço eletrônico da 
CAIP/USCS, se os dados da inscrição efetuada pela Internet foram recebidos e se o valor 
da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a 
CAIP/USCS, através do telefone (0XX11) 4224 4834, de segunda a sexta-feira, em dias 
úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília), para verificar o ocorrido. 

7. As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da 
inscrição. 

8. As solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após o dia 04/12/2009, não 
serão aceitas. 

9. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar no Formulário de Inscrição via Internet o 
código da Opção de Cargo para o qual pretende concorrer, conforme tabela constante no 
Quadro de Cargos deste Edital e da barra de opções do Formulário de Inscrição via 
Internet. 

10. Efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos de devolução da importância paga em 
hipótese alguma. 

11. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da inscrição.  
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12. A CAIP/USCS e o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP 
eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do 
Concurso. 

13. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, facsímile (fax), 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou 
extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. 

14. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao 
estabelecido neste Edital. 

15. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção de Cargo, bem 
como não haverá devolução da importância paga em hipótese alguma. 

16. O candidato que efetivar mais de uma inscrição, terá confirmada apenas a última inscrição, 
sendo as demais canceladas. Não sendo possível identificar a última inscrição efetivada, 
todas serão canceladas. 

17. Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento do 
Formulário de Inscrição. 
17.1. As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira 

responsabilidade do candidato, reservando-se o Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo – CREMESP e a CAIP/USCS o direito de excluir do Concurso 
Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa, correta e 
legível e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

18. A CAIP/USCS e o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP não se 
responsabilizam por solicitações de inscrições não recebidas por motivo de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. 

19. O descumprimento das instruções para inscrição implicará a não efetivação da inscrição. 
20. A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, prova ou admissão do candidato desde 

que sejam identificadas falsidades de declarações ou irregularidades nas provas ou 
documentos. 

21. O candidato portador de deficiência que necessitar de condição especial para realização da 
prova deverá solicitá-la até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento 
(AR), à Universidade Municipal de São Caetano do Sul – Coordenadoria de Apoio a 
Instituições Públicas – CAIP/UCS - Av. Goiás, 3.400, Bairro Barcelona – São Caetano do 
Sul- CEP 09550 – 051. 

22. O candidato deverá encaminhar, junto à sua solicitação de condição especial para 
realização da prova, Laudo Médico (original ou cópia autenticada) atualizado que justifique 
o atendimento especial solicitado. 

23. O candidato que não o fizer até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, 
poderá não ter a condição atendida. 

24. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 

25. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá 
fazê-lo em sala reservada desde que o requeira, observando os procedimentos constantes 
a seguir, para adoção das providências necessárias. 

26. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova deverá 
encaminhar sua solicitação, até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso de 
Recebimento (AR), à Universidade Municipal de São Caetano do Sul – Coordenadoria de 
Apoio a Instituições Públicas – CAIP/UCS - Av. Goiás, 3.400, Bairro Barcelona – São 
Caetano do Sul- CEP 09550 – 051. 

27. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
27.1. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para este fim, de 

adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata). 
27.2. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá 

ausentar-se temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 

4 
 

27.3. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a 
criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras 
pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

 
CAPÍTULO II 

CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
 

1. As pessoas portadoras de deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes 
são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/89 é 
assegurado o direito de inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições 
sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 

2. Em cumprimento ao Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ser-lhes-á 
reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas de acordo com o Cargo. 

3. Considera–se pessoa portadora de deficiência aquela que se enquadra nas categorias 
discriminadas no art. 4º do Decreto n.º 3.298/99 e suas alterações, assim definidas. 
3.1. Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando–se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho das funções. 

3.2. Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 
ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500 Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz. 

3.3. Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores. 

3.4. Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; 
utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; 
lazer e trabalho. 

3.5. Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 
4. As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no 

Decreto Federal nº 3.298/99, particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das 
provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das 
provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios previstos 
no referido artigo, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das 
inscrições, via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à CAIP/USCS. 
4.1. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 

razoabilidade do pedido. 
5. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser portador de deficiência, 

especificando-a no Formulário de Inscrição via Internet e, no período das inscrições, deverá 
encaminhar via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul – Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas – CAIP/UCS - Av. Goiás, 
3.400, Bairro Barcelona – São Caetano do Sul- CEP 09550 – 051 os documentos a seguir: 
5.1. Laudo Médico original ou cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 12 (doze) 

meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive 
para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando, também, o seu 
nome, documento de identidade (RG), número do CPF e opção de Cargo. 
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5.2. O candidato portador de deficiência visual, além do envio da documentação indicada 
no sub-item 5.1 deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término das inscrições, 
a confecção de prova especial em Braile ou Ampliada, ou ainda, a necessidade da 
leitura de sua prova, especificando o tipo de deficiência. 

5.3. O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização 
das provas, além do envio da documentação indicada no sub-item 5.1 deste item, 
deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência. 

6. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas 
provas nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e 
punção podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 

7. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial Ampliada serão 
oferecidas provas nesse sistema. 

8. O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua prova Ampliada, entre 18, 24 ou 28. 
Não havendo a indicação de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24. 

9. Os candidatos que, dentro do prazo do período das inscrições, não atenderem aos 
dispositivos mencionados no: 

– Item 5 – sub-item 5.1 – Serão considerados como não portadores de deficiência. 
– Item 5 – sub-item 5.2 – Não terão a prova especial preparada e/ou pessoa designada para a 
leitura da prova, seja qual for o motivo alegado. 
– Item 5 – sub-item 5.3 – Não terão tempo adicional para realização das provas, seja qual for 
o motivo alegado. 
10. No ato da inscrição o candidato portador de deficiência deverá declarar estar ciente das 

atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, 
estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação no 
período de experiência. 

11. O candidato portador de deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas a portadores de deficiência. 

12. O candidato portador de deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas aos 
portadores de deficiência deverá encaminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5 deste 
Capítulo. 

13. O candidato portador de deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções 
constantes deste Capítulo não poderá impetrar recurso em favor de sua condição. 

14. O candidato portador de deficiência, se classificado na forma deste Edital, além de figurar 
na lista de classificação geral por Cargo, terá seu nome constante da lista específica de 
portadores de deficiência, por cargo, observado o item 2 deste Capítulo. 

15. A verificação acerca do enquadramento da deficiência, conforme previsão do Artigo 4º e 
seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações posteriores, será feita por 
meio de análise do laudo médico referido no item 5 deste Capítulo, por Equipe 
Multidisciplinar do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP, ou 
por ela credenciada. 

16. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência constante do laudo 
médico não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 
3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação 
geral. 

17. Serão convocados para admissão de forma alternada e proporcionalmente os candidatos 
das duas listas, prosseguindo-se até o prazo de validade do concurso. A admissão deverá 
iniciar-se com os candidatos da lista geral, passando-se ao primeiro da lista especial já no 
primeiro bloco de convocados, seja qual for o número de chamados, aplicando-se sempre a 
regra do artigo 37, parágrafo 2º, do Decreto 3.298/99. Se for preenchida apenas 01 vaga, 
esta deve ser preenchida pelo candidato que consta em primeiro lugar na lista geral, mas a 
próxima convocação deverá necessariamente ser destinada ao candidato da lista especial. 

18. O candidato portador de deficiência aprovado no Concurso, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada por 
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Equipe Multidisciplinar do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - 
CREMESP ou por ele credenciada, para verificar se há compatibilidade ou não da deficiência 
com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida 
norma, observadas as seguintes disposições: 
18.1. A avaliação de que trata este item, de caráter terminativo, será realizada por 

equipe prevista pelo artigo 43 do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações. 
18.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o 

atraso ou a ausência do candidato portador de deficiência à avaliação tratada no item 
12. 

18.3. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo 
postulado, o candidato será eliminado do certame. 

19. As vagas e o Cadastro Reserva definidos neste Edital que não forem ocupadas por falta de 
candidatos portadores de deficiência ou por reprovação no concurso ou na perícia médica 
serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância à ordem classificatória. 

20. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará 
perda do direito de admissão para as vagas reservadas a deficientes. 

21. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será 
devolvido. 

22. Após a admissão do candidato, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a 
concessão de aposentadoria. 

CAPÍTULO III 
DAS FORMAS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS 

 
1. A avaliação será realizada de acordo com o que dispõe a tabela abaixo: 
 
Denominação 

do Cargo 
Formas de Avaliação 

Analista 
Financeiro 

Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos, com 50 questões de múltipla 
escolha, sendo 10 (dez) questões de Português, 10 (dez) questões de 
Matemática e 30 (quarenta) de conhecimentos específicos, valendo 2,0 (dois) 
pontos cada questão. 

Escriturário Prova Objetiva de Conhecimentos Básicos (Português, Matemática e 
Informática), sendo 20 (vinte) questões de Português, 20 (vinte) questões de 
Matemática e 10 (dez) questões de Informática, valendo 2,0 (dois) pontos 
cada questão. 

Médico Fiscal Prova Objetiva de Conhecimentos Básicos e Específicos, com 50 questões de 
múltipla escolha, sendo 10 (dez) questões de Português e 40 (quarenta) de 
conhecimentos específicos, valendo 2,0 (dois) pontos cada questão.   

 
2. As provas de Conhecimentos Específicos constarão de questões objetivas, com quatro 
alternativas, e versarão sobre assuntos dos Conteúdos Programáticos e das Atribuições dos 
EMPREGOS (Anexo II e III) constantes nestas Instruções Especiais. 
3. Provas Objetivas 

3.1 As provas objetivas serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo 
eliminatórias e classificatórias. 

    3.2. A aplicação dos critérios de avaliação será realizada da seguinte forma: 
   3.2.1.  Os candidatos serão listados pela ordem decrescente da nota obtida na prova, 
excluídos desta lista aqueles que obtiverem nota inferior a 50 (cinqüenta). 
 

 
 

CAPÍTULO IV 
DA REALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

 
1. As provas serão aplicadas nas Cidades de Barretos, Bragança Paulista, Jundiaí, Limeira, 

Osasco, Piracicaba, São Bernardo do Campo, São Paulo e Sorocaba. 
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1.1. O candidato realizará sua prova exclusivamente na cidade para a qual se inscreveu 
(cidade de trabalho), exceto quando se aplicar a circunstância prevista no item 3.1 
deste Capítulo. 

2. A aplicação das Provas Objetivas para todos os Cargos está prevista para o dia 
10/01/2010 (domingo) e terá duração de 3 (três) horas. 

3. A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados 
à realização das mesmas. 
3.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares adequados 

existentes nos colégios localizados nas cidades onde as provas se realização, a 
CAIP/USCS, reserva-se o direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para 
aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 
transporte e alojamento desses candidatos. 

3.2. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou 
feriados. 

4. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais para realização das provas 
serão divulgadas, oportunamente, por meio de Edital de Convocação para Provas a ser 
publicado no site www.caipimes.com.br, de Cartões Informativos que serão encaminhados 
aos candidatos por e-mail. 
4.1. O candidato receberá o Cartão Informativo por e-mail, no endereço eletrônico 

informado no ato da inscrição, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
manutenção/atualização de seu correio eletrônico. 

4.1.1. Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos cujo endereço 
eletrônico informado no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

4.1.2. A CAIP/USCS e o Conselho Regional de Medicina não se responsabilizam por 
informações de endereço incorretas, incompletas ou por falha na entrega de 
mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por 
problemas no provedor de acesso do candidato tais como: caixa de correio 
eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site 
www.caipimes.com.br para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

4.2. A comunicação feita por e-mail é meramente informativa. O candidato deverá 
acompanhar no site www.caipimes.com.br a publicação do Edital de Convocação para 
Provas. 

4.2.1. O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou 
por qualquer motivo não recebida, não desobriga o candidato do dever de 
consultar os Editais de Convocação para provas. 

5. O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia que anteceder a 
aplicação da prova ou em havendo dúvidas quanto ao local, data e horários de realização 
das provas, deverá entrar em contato com a CAIP/USCS, pelo telefone (0XX11) 4224 
4834, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília); ou 
consultar o site www.caipimes.com.br . 

6. Ao candidato só será permitida a realização da prova na data, no local e horários definidos 
no Cartão Informativo e no site da CAIP/USCS. 

7. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. 
7.1. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da 

prova como justificativa de sua ausência. 
7.2. O não comparecimento a prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência 

do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
8. Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato, ou 

erros observados nos documentos impressos, entregues ao candidato no dia da realização 
das provas, quanto a nome, número de documento de identidade, sexo, data de 
nascimento e endereço, deverão ser corrigidos através do site da CAIP/USCS 
(www.caipimes.com.br ), de acordo com as instruções constantes da página do Concurso, 
até o terceiro dia útil após a aplicação das Provas Objetivas. 
8.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 7 

deverá arcar, exclusivamente, com as conseqüências advindas de sua omissão. 
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9. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de Cargo e/ou à condição de portador 
de deficiência, o candidato deverá entrar em contato com a CAIP/USCS com, no mínimo, 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data de realização da prova, pelo telefone 
(0XX11) 4224 - 4834. 
9.1. Não será admitida troca de opção de Cargo. 
9.2. O candidato que não entrar em contato com a CAIP/USCS no prazo mencionado será o 

exclusivo responsável pelas conseqüências advindas de sua omissão. 
10. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de 

identidade original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 
expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia 
Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; 
Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei 
Federal valem como documento de identidade, como por exemplo, as da OAB, CRM, CREA, 
CRC etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97).  
10.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com 

clareza, a identificação do candidato. 
10.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da 

prova, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá 
ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação 
especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 

10.3. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de 
identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento. 

11. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse 
público e, em especial, dos próprios candidatos – bem como sua autenticidade, poderá ser 
solicitado aos candidatos, quando da aplicação das provas, a autenticação digital da Folha 
Respostas personalizada. Se, por qualquer motivo, não for possível a autenticação digital, o 
candidato deverá apor sua assinatura, em campo específico, por três vezes. 

12. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas 
listagens oficiais relativas aos locais de provas estabelecidos no Edital de Convocação, a 
CAIP/USCS procederá a inclusão do candidato, mediante a apresentação, pelo candidato, 
do boleto bancário com comprovação de pagamento, com o preenchimento de formulário 
específico. 
12.1. A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional e será 

analisada pela CAIP/USCS, na fase do Julgamento da Prova Objetiva com o intuito de 
se verificar a pertinência da referida inscrição. 

12.2. Constatada a improcedência da inscrição, de que trata este item, a mesma será 
automaticamente cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

13. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha. 

14. No ato da realização da Prova Objetiva serão fornecidos o Caderno de Questões e a Folha 
de Respostas Definitiva pré-identificada com os dados do candidato, para aposição das 
assinaturas no campo próprio e transcrição das respostas com caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta e Folha de Respostas Intermediária para que o candidato possa assinalar 
suas respostas. 
14.1. Na Prova Objetiva o candidato deverá assinalar as respostas na Folha de 

Respostas Intermediária e repassá-las para a Folha de Respostas Definitiva 
personalizada, que será o único documento válido para a correção da prova. O 
preenchimento da Folha de Respostas Definitiva será de inteira responsabilidade do 
candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas na capa do Caderno de Questões. Em hipótese alguma haverá substituição 
das Folhas de Respostas Intermediária e/ou Definitiva por erro do candidato. 
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14.2. Na Folha de Respostas Definitiva não deverá ser feita nenhuma marca fora do 
campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida 
pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

14.3. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas 
Definitiva serão de inteira responsabilidade do candidato. 

14.4. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas Definitiva, com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

14.5. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de 
uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 

15. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas Definitiva e o 
Caderno de Questões, ficando em seu poder exclusivamente a Folha de Respostas 
Intermediária para fins de verificação do gabarito. 

16. Durante a realização da prova, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações. 

17. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos na Folha de Respostas 
Definitiva, em especial seu nome, número de inscrição, número do documento de 
identidade e opção de Cargo. 

18. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a 
outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às instruções ao candidato e/ou às 
instruções constantes das provas, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a 
qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

19. Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato que, em qualquer uma das provas, 
além das demais hipóteses previstas neste Edital: 
a) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
b) apresentar-se após o horário estabelecido, não sendo admitida qualquer tolerância; 
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
d) não apresentar documento que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes de decorridos 30 (trinta) minutos da hora do início 

das provas; 
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição 

ou em qualquer outro meio, que não o autorizado pela CAIP/USCS. 
h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas Definitiva, Caderno de 

Questões ou outros materiais não permitidos, sem autorização; 
i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;  
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) não devolver integralmente o material recebido; 
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, 

anotação ou impresso não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 
m) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, 

telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, smartphones ou outros equipamentos similares), bem como 
protetores auriculares; 

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido. 

19.1. O candidato que estiver portando equipamento eletrônico como os indicados nas 
alíneas “l” e “m” deverá desligar o aparelho antes do início das provas. 

20. Os eventuais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, 
chapéus, gorros ou similares, óculos escuros, equipamentos eletrônicos como os indicados 
nas alíneas “l” e “m” do item 19, deverão ser colocados em local indicado pelo Fiscal, antes 
do início das provas. 

21. Os aparelhos eletrônicos deverão permanecer  desligados até a saída do candidato do local 
de realização das provas. 
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22. Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou 
grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua 
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

23. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário 
determinados. 

24. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 
provas em virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

25. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais adquiridos, não serão 
fornecidos exemplares dos Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de direito 
público ou privado, mesmo após o encerramento do Concurso Público. O candidato deverá 
consultar o site www.caipimes.com.br  no primeiro dia útil após a aplicação das provas, 
para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) para divulgação das questões da Prova 
Objetiva, dos gabaritos e/ou dos resultados. 
 

 
 

CAPÍTULO V 
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

 
1. A nota final dos candidatos habilitados será igual ao total de pontos obtido nas Provas 

Objetivas de Conhecimentos Básicos e de Conhecimentos Específicos. 
2. Serão classificados os Candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 50 (cinqüenta) 

pontos. 
2.1. Os candidatos que não alcançarem a nota mínima de 50,0 (cinqüenta) pontos, serão 

excluídos do concurso, podendo obter informação sobre seu desempenho mediante 
consulta no site www.caipimes.com.br identificando-se por seu CPF. 

3. Os candidatos com notas iguais ou superiores a 50,0 (cinqüenta) pontos serão classificados 
em ordem decrescente da nota final, em listas de classificação para cada cargo. 

4. Na hipótese de igualdade de nota final e como critério de desempate, terá preferência, 
sucessivamente, o candidato que: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme estabelece a Lei nº 10.741/03 (Lei 
do Idoso); 

b) tiver obtido maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos 
c) tiver obtido maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 
d) tiver maior idade. 

5. Serão publicadas duas listagens de candidatos habilitados no Concurso Público, por cargo, 
em ordem classificatória: uma com a relação de todos os candidatos, inclusive os 
portadores de deficiência, e outra somente com a relação dos portadores de deficiência, 
quando houver. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS  RECURSOS 

 
1. Será admitido recurso quanto: 

a) à aplicação das provas; 
b) às questões das provas e gabaritos preliminares; 
c) ao resultado das provas; 

2. O prazo para interposição dos recursos será de 2 (dois) dias úteis quanto à formulação das 
questões das provas, divulgação de gabaritos preliminares e divulgação do resultado das 
provas, tendo como termo inicial o 1º dia útil subseqüente à data do evento a ser 
recorrido, no horário das 9h às 16h.  

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no item 1 deste 
Capítulo, devidamente fundamentado. 

4. Os recursos deverão ser impetrados exclusivamente através do site da CAIP/USCS 
(www.caipimes.com.br), de acordo com as instruções constantes na página do Concurso 
Público. 
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 5. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do 
 questionado. 
6. Somente serão apreciados os recursos impetrados e transmitidos conforme as instruções 

contidas neste Edital e no site da CAIP/USCS. 
7. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telex, Correios, telegrama ou 

outro meio que não seja o especificado neste Edital. 
8. A CAIP/USCS e o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP não 

se responsabilizam por recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta 
de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. 

9. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

10. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo não 
serão avaliados. 

11. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) 
a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. 

12. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos impetrados e as provas 
serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

13. Na ocorrência do disposto nos itens 10 e 11 e/ou em caso de provimento de recurso, 
poderá haver, eventualmente, alteração da classificação inicial obtida para uma 
classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato 
que não obtiver a nota mínima exigida para a prova. 

14. Os recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinadora serão indeferidos. 
15. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer aos candidatos por meio do site da 

CAIP/USCS www.caipimes.com.br , e ficarão disponibilizadas pelo prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da data de sua divulgação. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMISSÃO 

 
1. Para fins de admissão, quando for o caso, o candidato será convocado para a comprovação 

de Pré-Requisitos, obedecida a classificação, em ordem decrescente de pontuação, 
conforme o número de vagas existentes, que surgirem ou forem criadas. 
1.1. De acordo com as necessidades do Conselho Regional de Medicina do Estado de São 

Paulo - CREMESP serão chamados, em ordem decrescente de pontuação, tantos 
candidatos classificados quantos forem necessários para o suprimento destas 
necessidades. 

2. O candidato será convocado através do Diário Oficial do Estado de São Paulo e por  
Telegrama com Aviso de Recebimento (AR), informando a data, horário e local onde deverá 
comparecer para a comprovação de Pré-Requisitos, conforme o disposto neste Edital. 

3. Além da análise dos pré-requisitos citados no item anterior, os laudos médicos enviados 
pelos candidatos portadores de deficiência convocados serão analisados. 

4. O não comparecimento, a não apresentação dos documentos e/ou a não comprovação dos 
pré-requisitos, na data estabelecida de sua convocação, implicará na exclusão do candidato 
do certame. 

5. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos para comprovação dos pré-
requisitos. Serão aceitas fotocópias somente autenticadas.  

6. Para todos os cargos a comprovação de documentos exigidos tem caráter eliminatório. 
7. No caso de desistência formal do candidato, prosseguir-se-á à convocação dos demais 

candidatos habilitados, observada a ordem classificatória. 
8. Fica comunicado ao candidato classificado que a sua admissão só lhe será atribuída se 

atender às exigências que seguem: 
a)  Ter sido aprovado no presente concurso; 
b)  Comprovar idade mínima de 18 (dezoito) anos completos no ato da contratação; 
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c)  Ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas dos Decretos nº 70.391/72 e 
70.436/72 e da Constituição Federal, § 1º do Art. 12; 

d)  Estar quite com as obrigações eleitorais; apresentando o último comprovante de votação 
ou a Certidão da Justiça Eleitoral; 

e)  Estar quite com as obrigações militares, para os candidatos de sexo masculino; 
f)  Comprovar todos os pré-requisitos exigidos; 
g)  Apresentar originais e cópias de todos os documentos exigidos pela Seção de Pessoal do 

CREMESP. 
h)  Apresentar Certidão de Distribuição Criminal; 
i)  Poder assumir atividades em qualquer local do Conselho Regional de Medicina do Estado 

de São Paulo – CREMESP para as quais for designado; 
j)  Não ter sido demitido por justa causa pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de 

São Paulo – CREMESP; 
k)  O candidato que foi penalizado nos termos da Lei 8429 de 02/06/1992, estará 

impossibilitado de tomar posse no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
– CREMESP; 

l)  Ter sido considerado apto no exame médico pré-admissional, que terá caráter 
exclusivamente eliminatório. O exame médico será realizado com base nas atividades 
inerentes ao emprego ao qual o candidato concorre, considerando-se as condições de 
saúde necessárias para o exercício das mesmas. O exame médico será de 
responsabilidade do CREMESP; 

m)  Declarar de que não detém vínculo empregatício com outro órgão ou empresa pública, em 
atendimento ao disposto no artigo 37 e 38 da Constituição Federal e Decreto 99.210 de 
16/04/1990. É condição para a posse que seja assinado declaração de que não possui 
acúmulo ilícito de cargo público, nos termos da lei. 

n)  Conforme o previsto da Consolidação das Leis do Trabalho, o funcionário fará o contrato 
experiência pelo período de 45 dias, que poderá ser prorrogado por mais 45 dias. Após 
esse período, caso tenha obtido avaliação de desempenho satisfatória, será considerado 
apto e seu contrato passará a ser por tempo indeterminado. 

9. Apresentar quaisquer outros documentos que a Seção de Pessoal do CREMESP venha a 
exigir. 

10. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos ou a prática de falsidade ideológica em 
prova documental acarretarão cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do 
respectivo Concurso Público e anulação de todos os atos com respeito a ele praticados pelo 
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP, ainda que já tenha sido 
publicado o edital de homologação do resultado final, sem prejuízo das sanções legais 
cabíveis. 

11. Não caberá recurso em relação a esta fase. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL PARA TODOS OS CARGOS 

 
1. O candidato habilitado convocado que apresentou todos os documentos necessários para 

admissão, será encaminhado para Avaliação Médica em local designado pelo Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP.  

2. Os candidatos que não comparecerem, por qualquer motivo, no dia e horário aprazados 
serão considerados desistentes e excluídos do certame. 

3. Para todos os cargos, a Avaliação Médica Admissional terá caráter eliminatório. 
4. Não caberá recurso com relação ao resultado da Avaliação Médica.  
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita 

aceitação das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas 
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normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas 
para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

2. O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos a contar da data da publicação da 
homologação do concurso no Diário Oficial do Estado de São Paulo, podendo ou não ser 
prorrogado por igual período, a critério da diretoria do CREMESP. 

3. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP poderá homologar o 
concurso de cada cargo por atos diferentes e em épocas distintas.  

4. A aprovação e classificação no Concurso geram para o candidato apenas expectativa de 
direito à admissão. 

5. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP reserva-se o direito 
de proceder as admissões em número que atenda ao interesse e às necessidades do 
serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número de vagas existentes. 

6. Serão publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo os Editais de Abertura de 
Inscrição, o resultado dos classificados e a homologação do concurso. 

7. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e comunicados ficarão 
à disposição dos candidatos nos sites da CAIP/USCS, www.caipimes.com.br e do Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP. 

8. Será disponibilizado o boletim de desempenho nas provas para consulta por meio do CPF 
e do número de inscrição do candidato, no endereço eletrônico www.caipimes.com.br .   

9. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao 
Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por 
telefone informações relativas ao resultado do Concurso Público. 

10. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à 
habilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de 
desempenho disponível no endereço eletrônico da CAIP/USCS e a publicação da 
homologação do resultado do concurso do Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

11. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato, sexo, 
data de nascimento etc.) constantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá: 
11.1. Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro dia útil após a aplicação 

das provas, por meio do site www.caipimes.com.br . 
11.2. Após o prazo estabelecido no item 11.1 até a homologação dos Resultados, 

encaminhar via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Universidade Municipal de 
São Caetano do Sul – Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas – CAIP/UCS - 
Av. Goiás, 3.400, Bairro Barcelona – São Caetano do Sul- CEP 09550 – 051.  

11.3. Após a homologação dos resultados, encaminhar via Sedex AR (Aviso de 
Recebimento), para Seção de Recursos Humanos do Conselho Regional de Medicina 
do Estado de São Paulo – CREMESP, sito à Rua Domingos de Moraes, 1810 – 3º andar 
– Recursos Humanos CEP 04010-200 ou pelo e-mail: grh@cremesp.org.br. 

11.4. As alterações nos dados pessoais quanto a data de nascimento somente serão 
consideradas quando solicitadas no prazo estabelecido neste Capítulo, por fazer parte 
do critério de desempate dos candidatos. 

11.5. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados 
para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for convocado, perder o 
prazo para admissão, caso não seja localizado. 

11.6. O candidato aprovado deverá manter seu endereço atualizado até que se expire 
o prazo de validade do Concurso, conforme o estipulado no item 11.3. 

12. A CAIP/USCS e o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP não 
se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) endereço não atualizado; 
b) endereço de difícil acesso; 
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço 
errado do candidato; 
d) correspondência recebida por terceiros. 

13. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a admissão 
do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, 
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declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito 
ou criar obrigação. 
13.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas neste Capítulo, o 

candidato estará sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 
299 do Código Penal. 

14. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância 
que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 

15. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e à apresentação para 
admissão e exercício correrão às expensas do próprio candidato. 

16. Prescreverá em um ano, a contar da data em que for publicada a homologação do 
resultado final, o direito de ação contra quaisquer atos relativos a este Concurso Público. 

17. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP e a CAIP/USCS não 
se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes 
a este Concurso. 

18. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, serão 
realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira 
casa decimal for maior ou igual a cinco. 

19. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na remota hipótese de 
verificarem-se falhas de impressão, o Coordenador do Colégio, antes do início da prova, 
diligenciará no sentido de: 
a) substituição dos Cadernos de Questões defeituosos; 
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, procederá 
à leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões 
completo; 
c) se a ocorrência verificar-se após o início da prova, o Coordenador do Colégio, 
estabelecerá prazo para compensação do tempo usado para regularização do caderno. 

20. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão 
resolvidos, em caráter irrecorrível, pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo - CREMESP e pela CAIP/USCS, no que a cada um couber. 
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ANEXO I 
DESCRIÇÃO BÁSICA DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
ANALISTA FINANCEIRO: 
Planejar e efetuar o controle orçamentário, custos, valores, contas a receber, contas a pagar, 
cobrança e demais atividades da área financeira, de acordo com as normas da Administração 
Pública.  
  
ESCRITURÁRIO: 
Executar atividades administrativas e de apoio técnico. Executar serviços de conferência, 
atendimento, organização, instrução, distribuição, avaliação e controladoria de todos os 
serviços administrativos das seções. Atender e orientar ao público interno e externo, buscando 
soluções para os problemas apresentados. 
 
MÉDICO FISCAL: 
Desenvolver atividades de fiscalização do exercício profissional e das instituições de saúde que 
prestam serviços médico-assistenciais, bem como da publicidade de médicos e de serviços de 
assistência médica. 

 
ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
ANALISTA FINANCEIRO:  
CB – PORTUGUÊS: Interpretação de texto. Acentuação gráfica. Ortografia. Divisão silábica. 
Pontuação. Adjetivos e substantivos (flexão). Verbos (tempos, modos e vozes). Pronome 
(emprego e colocação). Crase. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. 
Estrutura e formação das palavras. Sintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios da 
oração. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos.   
 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: Operações Bancárias: funcionamento 
do Sistema Brasileiro de Pagamentos (SPB). Programação de Contas a Pagar e Contas a 
Receber. Conciliação Bancária. Fluxo de Caixa. Cheques, Duplicatas e Notas Promissórias. Nota 
fiscal, fatura, duplicata, letra de câmbio, recibos, guias e outros. Aplicações Financeiras: 
Conceitos básicos sobre valor do dinheiro no tempo, risco e retorno. Certificados de Depósitos 
Bancários. Análise de investimentos. Financiamentos e Empréstimos Bancários: custo de um 
empréstimo. Noções sobre funcionamento cartórios e protesto de títulos. Noções de tributos: 
definição de impostos, taxas e contribuições de melhoria; retenções; recolhimentos e 
declarações acessórias. Organismos e autarquias públicas. Correspondência Empresarial e 
Oficial. Análise das demonstrações financeiras. Administração do ativo e passivo circulante.  
Planejamento financeiro. Custos: conceitos básicos, classificação e utilização de custos para 
tomada de decisão. Administração patrimonial. Depreciação. Processos de licitação (Lei n. 
8.666/1993, Lei n. 10.520/2002, Decreto n. 5.450/2005).  
MATEMÁTICA FINANCEIRA: Juros Simples: montante e juros: taxa real; taxas equivalentes, 
capitais equivalentes. Juros Compostos: montante e juros; taxa real e taxa efetiva; taxas 
equivalentes, capitais equivalentes; Descontos: simples e compostos; desconto racional e 
desconto comercial. Cálculo de valor presente, valor presente líquido e valor futuro. Cálculo 
utilizando indicadores econômicos e financeiros.  
LEGISLAÇÃO: Lei Federal 3268, de 30 de setembro de 1957; Decreto Federal 44045, de 19 
de julho de 1958; Lei Federal 11000, de 15 de dezembro de 2004. Secretaria Receita Federal: 
Instrução Normativa 480, de 15 de Dezembro de 2004 e suas atualizações. Legislação 
Previdenciária Instrução Normativa 003/2005 e suas atualizações; Lei Complementar 
116/2003 (dispõe sobre o Imposto sobre serviços de qualquer natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal). 
Noções básicas de Licitação: conceito, objetivos, princípios, modalidades, limites de valores, 
dispensa e inexigibilidades; obrigatoriedade, dispensa e vedação; garantia contratual.  
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MS-Windows XP: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de 
transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, 
interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2007. MS-Word 2007: estrutura básica dos 
documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de 
páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-
Excel 2007: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, cálculos com porcentagens, 
funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e 
numeração de páginas, congelamento e divisão de painéis, proteger planilha; proteger 
estrutura e janelas, obtenção de dados externos, filtragem de dados; classificação de dados, 
validação de dados, tabelas dinâmicas, criando uma tabela dinâmica, gráficos dinâmicos. MS-
PowerPoint 2007: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, 
guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de 
objetos, numeração de páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio 
Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. 
Internet: Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 

 
 
ESCRITURÁRIO: 
CB – PORTUGUÊS: Interpretação de texto. Acentuação gráfica. Ortografia. Divisão silábica. 
Pontuação. Adjetivos e substantivos (flexão). Verbos (tempos, modos e vozes). Pronome 
(emprego e colocação). Crase. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. 
Estrutura e formação das palavras. Sintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios da 
oração. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos.  
MATEMÁTICA: Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais e reais: operações e 
problemas. Equações de 1o e 2o graus e sistemas: resolução de problemas. Razão e proporção 
e números proporcionais. Regra de 3 simples e composta. Porcentagem e juro simples e 
composto. Teoria dos conjuntos. Probabilidade. Medidas de comprimento, superfície, volume e 
massa. Medida de tempo. Sistema monetário brasileiro.  
Questões básicas de Informática: MS-Windows XP: conceito de pastas, diretórios, 
arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, 
uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 
2007. MS-Word 2007: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, 
cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, 
impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de 
objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2007: estrutura básica das planilhas, 
conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso 
de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle 
de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. MS-
PowerPoint 2007: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, 
guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de 
objetos, numeração de páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio 
Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. 
Internet: Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 
 
MÉDICO FISCAL: 
CB – PORTUGUÊS: Interpretação de texto. Acentuação gráfica. Ortografia. Pontuação. 
Adjetivos e substantivos (flexão). Verbos (tempos, modos e vozes). Pronome (emprego e 
colocação). Crase. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Estrutura e 
formação das palavras. Sintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. 
Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos.   
 
CE - Código de Ética Médica e Código de Processo Ético Profissional. Conselho Federal de 
Medicina, Conselhos Regionais – Constituição e finalidades. Exercício ilegal e irregular da 
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profissão. Do sigilo médico. Honorários médicos. Do erro em medicina – iatrogenia. Do 
respeito aos interesses científicos, éticos e materiais do médico. Visão especulativa do 
problema dos transplantes. O direito à saúde, crimes contra a saúde pública. Análise crítica do 
sistema nacional de saúde, com a análise das vantagens e desvantagens da medicina privada, 
socializada e estatizada nos países subdesenvolvidos. Da livre escolha. Noções básicas de 
saneamento em saúde. O Hospital e Clínicas e as responsabilidades comunitárias. Infecção 
hospitalar – Portaria MS/GM nº 2.616/98. Aspectos éticos e médico-legais em reprodução 
humana. Implicações éticas e legais do uso de serviços de pessoa auxiliar não qualificada, 
exercendo ilegalmente algum tipo de profissão. Consultório médico: implicações éticas e legais 
do alarde, da mudança de diagnóstico fora das normas científicas e éticas com o intuito de 
manter ou angariar clientela, e da autopromoção. O atestado médico e o atestado de óbito. 
Decreto 20.931/1932. Bioética. Auditoria Médica. Manual do médico fiscal. Resolução CNS nº 
196/96. RDC (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) nº 50/2002 e suas alterações - RDC nº 
307/2002 e RDC 189/2003. Resoluções: CFM 1613/2001; CFM 1638/2002; CFM 1639/2002; 
CFM 1605/2000; CFM 1124/83; CFM 148/97; CFM 1451/95; CFM 1352/92; CREMESP 70/95. 
 
 


